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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 1/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N. 521/2026

AMPLA PARTICIPAÇÃO

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA, ESTADO DE SÃO PAULO,
inscrita no CNPJ n. 44.483.444/0001-09, com sede na rua Dr. José de Moura Resende, 572, Centro,
17.580-053, na cidade de POMPEIA, Estado de São Paulo, por meio do Excelentíssimo Prefeito
Municipal DIOGO MONTEFUSCO CESCHIM SILVA, realizará licitação para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE
ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, PARA CONSTRUÇÃO DE 20
(VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS TÉRREAS, COM 02 (DOIS) DORMITÓRIOS E
ÁREA ÚTIL DE 47,46 M² CADA, BEM COMO MURO DE ARRIMO E CALÇADAS, NO
MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, NO ÂMIBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA
VIDA - MCMV / FNHIS SUB-50, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO MCIDADES N.
996162/2025, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamentoMENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 1 de abril de 2021,
da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n. 6.158, de 9 de
fevereiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital.

ÍNICIO E TÉRMINO DE CADASTRO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO: 24/06/2026 às 8h00 até 13/07/2026 às 08h59
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13/07/2026 às 9h00
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF.
LOCAL: Plataforma Licita Mais Brasil – www.licitamaisbrasil.com.br
VALOR ESTIMADO: R$ 3.225.793,36 (três milhões, duzentos e vinte e cinco mil, setecentos e
noventa e três reais e trinta e seis centavos)
CRITÉRIO: Menor preço global
MODO DE DISPUTA: Aberto
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA, COM
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E DEMAIS
INSUMOS NECESSÁRIOS, PARA CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES
HABITACIONAIS TÉRREAS, COM 02 (DOIS) DORMITÓRIOS E ÁREA ÚTIL DE 47,46 M²
CADA, BEM COMO MURO DE ARRIMO E CALÇADAS, NO MUNICÍPIO DE
POMPEIA/SP, NO ÂMIBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - MCMV /
FNHIS SUB-50, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO MCIDADES N. 996162/2025.
1.1.1. Os serviços a serem executados estão devidamente descritos no Termo de Referência,
documento anexo desse instrumento.
1.2. A contratação será realizada com recursos oriundos do Termo de Compromisso MCIDADES nº
996162/2025, firmado no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV / FNHIS Sub-50,
com repasse do Governo Federal por meio do Ministério das Cidades e da Caixa Econômica Federal,
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complementados por contrapartida do Município.
1.3. A execução dos serviços deverá seguir rigorosamente os projetos técnicos, planilhas
orçamentárias, memoriais descritivos, cronogramas físico-financeiros e demais documentos que
integram o presente instrumento convocatório, bem como observar as normas técnicas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, diretrizes da Caixa Econômica Federal, do Ministério das
Cidades e demais legislações aplicáveis à construção civil e à habitação de interesse social.
1.4. A Contratada será responsável por toda a mão de obra, materiais, equipamentos, transporte,
instalação de canteiro de obras, bem como por todos os insumos necessários à plena execução do
objeto, incluindo a adoção de medidas de segurança do trabalho e mitigação de impactos ambientais,
especialmente quanto à gestão de resíduos da construção civil, controle de emissões e organização do
entorno da obra.
1.5. A Contratada deverá garantir a qualidade da obra executada, responsabilizando-se pela correção,
sem ônus adicional à Administração, de eventuais falhas, defeitos ou vícios construtivos identificados,
pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contados a partir do recebimento definitivo da obra, nos termos
da legislação vigente.
1.6. O contrato será regido pela Lei Federal n. 14.133/2021, pelas normas complementares do
Município de Pompeia/SP, pelas diretrizes do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV e pelas
cláusulas estabelecidas no instrumento contratual.
1.7. O presente edital oferece às empresas os elementos necessários à apresentação de propostas para a
execução das obras, objeto da licitação, cujas especificações constam do Anteprojeto e demais anexos
do Edital.
1.8. A licitação será dividida por objeto, conforme consta no ANEXO I – TERMO DE
REFERÊNCIA.
1.9. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.10. A Planilha Orçamentária, Cronograma de Obra, Memoriais Descritivos, Relatórios Técnicos e
Projetos poderão ser acessados através dos sites www.licitamaisbrasil.com.br e
https://pompeia.sp.gov.br, bem como por email: licitacao@pompeia.sp.gov.br.

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1. A Concorrência na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da internet,
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases por meio do
portal da Plataforma Licita Mais Brasil.
2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação e a Equipe Técnica da Prefeitura do
Município de Pompeia/SP, mediante monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo constante na página da internet da Plataforma Licita Mais Brasil.
2.3. Os atos praticados nesse processo licitatório serão informados aos licitantes no sítio da Prefeitura
Municipal - www.pompeia.sp,gov.br, ficando a cargo dos licitantes o acompanhamento dos atos que
por ventura vierem a serem publicados.
2.4. Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e
cadastramento na plataforma, bem como para o encaminhamento da proposta. Também devem atentar-
se para a data e o horário do início da sessão de disputa de preços.
2.5. Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a
realização da sessão de disputa de preços na referida data, o certame ficará automaticamente
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação em contrário.
2.6. Eventual custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante participante do
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certame que pagará a plataforma Licita Mais Brasil, provedora do sistema eletrônico.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Diante da necessidade de contrapartida pelo Município, as despesas provenientes da presente
licitação serão cobertas com recursos disponíveis na seguinte dotação orçamentária:
02.02. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO
16.482.122.1005 - Construção de Unidades Habitacionais
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
Ficha 290 - Fonte de recurso: 05 – Federal
Ficha 291 - Tesouro

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO/CREDENCIAMENTO

4.1. Poderão participar deste processo licitatório todas e quaisquer empresas ou sociedades,
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e
que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
4.2. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil através do site
www.licitamaisbrasil.com.br.
4.2.1. Os interessados deverão realizar o cadastro junto à Plataforma com antecedência, evitando a
perda dos prazos.
4.2.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas utéis.
Dessa forma, é importante antecipar-se, evitando ficar de fora do processo por perda de prazo.
4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive, os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
4.5. Caberá ao licitante interessado em participar da presente licitação, na forma eletrônica:
4.5.1. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
4.5.2. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4.5.3. É de responsabilidade do licitante conferir os dados inseridos no sistema.
4.6. Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
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subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar do
procedimento licitatório em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
h) agente público do órgão ou entidade licitante;
i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
l) não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n. 14.133, de 2021.
4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.d será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.10. O disposto nos itens “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021.
4.12. A vedação de que trata o item “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.
4.13. Caso haja desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando
o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

5. DA INVERSÃO DE FASES

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada antes das fases de lances e de julgamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.2. Considerando que no presente certame a fase de habilitação antecede as fases de lances e
julgamento, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo limites estabelecidos neste Edital,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta de preço.
5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços
e os documentos de habilitação, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada antes das fases de lances e de julgamento,
nos termos do §1º do art. 17 da Lei Federal n. 14.133/2021.
6.1.1. Considerando a inversão de fases (a fase de habilitação será realizada antes das fases de lances e
de julgamento), os documentos relativos à HABILITAÇÃO deverão ser enviados juntamente com a
proposta de preços, na forma e no prazo limites estabelecidos neste Edital, exclusivamente por meio
eletrônico (upload), no formato (extensão) “pdf”, assinados digitalmente pelo representante legal da
empresa, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma www.licitamaisbrasil.com.br.
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para o atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;
6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º,
inciso XXXIII, da Constitução Federal/88;
6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88;
6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n. 14.133, de 2021.
6.5. A falsidade da declaração de que trata o item 6.3. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
Federal n. 14.133/2021 e neste Edital.
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.
6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
6.9. O licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

http://www.licitamaisbrasil.com.br/
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oferta; e
6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
6.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.14. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo estabelecido
acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital,
podendo o(a) Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
6.14.1. Ocorrendo a desclassificação e/ou inabilitação de licitante nos termos do item 6.14., essa
empresa poderá indicar o interesse em interpor recurso após a fase de julgamento e negociação, isto é,
após a apresentação da proposta reajustada pela primeira classificada.
6.15. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e
veracidade dos documentos enviados eletronicamente.

6.16. GARANTIA DE PROPOSTA
6.16.1. No momento da apresentação dos documentos referentes à habilitação e proposta de preços, o
licitante deverá comprovar o recolhimento da garantia de proposta.
6.16.2. Será verificada, pelo Pregoeiro, a apresentação da GARANTIA DE PROPOSTA, que deverá
ser no valor que corresponde ao importe de 1% (um por cento) do valor estimado, conforme artigos 58,
96 e seguintes da Lei n. 14.133/2021.
6.16.3. O comprovante de constituição da GARANTIA DE PROPOSTA deverá integrar o ANEXO
DA PROPOSTA, no momento do envio dos documentos de habilitação e proposta.
6.16.4. Os licitantes que não apresentarem a GARANTIA DE PROPOSTA nas condições
estabelecidas neste Edital serão desclassificados e estarão impedidos de prosseguir na licitação.
6.16.5. A GARANTIA DE PROPOSTA poderá ser apresentada mediante as seguintes modalidades:
a. caução em dinheiro, em moeda nacional, depositada em conta corrente do Município apresentando-
se o comprovante de depósito;
b. caução em Títulos da Dívida Pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia e não gravados com cláusulas de
inalienabilidade e impenhorabilidade, nem adquiridos compulsoriamente;
c. seguro-garantia, fornecido por companhia seguradora nacional ou estrangeira autorizada a funcionar
no Brasil, com a apresentação da respectiva certidão vigente de regularidade da SUSEP; ou
d. fiança bancária, fornecida por banco ou instituição financeira nacional ou estrangeira devidamente
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autorizada a funcionar no país pelo Banco Central do Brasil.
e. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
6.16.6. A prestação de garantia na modalidade caução deverá ser efetuada na seguinte conta bancária:
Caixa Econômica Federal, agência 1205, conta governamental 006/00000097-0, titularidade Prefeitura
Municipal de Pompeia/SP.

6.17. DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVA)
6.17.1. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o
licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.
6.17.1.1. Na visita técnica, o representante da licitante deverá apresentar procuração, cópia do contrato
social ou documento equivalente (comprovação legal para representar a licitante), e juntamente o
documento de Identidade (RG ou outro com foto).
6.17.1.2. A Administração indicará profissional qualificado para acompanhar a empresa que optar por
realizar vistoria prévia. A Licitante poderá fazer o agendamento a partir da publicação do Edital junto
à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano de Pompeia/SP, para a realização
da visita técnica. Após a visita, a referida Secretaria Municipal emitirá ATESTADO DE VISITA
TÉCNICA AO LICITANTE, em conformidade com o disposto no artigo 67, inciso VI, da Lei
Federal n. 14.133/21, que deverá ser apresentado com os documentos de habilitação.
6.17.1.3. Na vistoria do local, a licitante deverá estar acompanhada de um responsável/servidor da
Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano de Pompeia/SP, o qual prestará todas as
informações e esclarecimentos pertinentes que forem solicitados.
6.17.2. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, o mesmo deverá apresentar DECLARAÇÃO
formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação (ANEXO III), juntamente com os documentos de habilitação, não sendo
aceitas, sob qualquer hipótese, alegações posteriores de desconhecimento dos detalhes/características
técnicas do objeto, em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do contrato.

6.18. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.18.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos
seguintes campos:
6.18.1.1. valor unitário ou desconto total inicial;
6.18.1.2. valor unitário ou desconto total final;
6.18.1.3. variação entre lances automáticos;
6.18.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
6.18.2.1. O licitante que não quiser utilizar a ferramenta de lances automáticos deverá cadastrar o
mesmo valor no campo do lance inicial e no campo do lance final;
6.18.2.2. A variação entre lances deverá respeitar a variação mínima definhada pelo órgão comprador;
6.18.2.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
6.18.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.
6.18.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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6.18.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
6.18.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.18.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.18.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.18.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
6.18.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6.18.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas
datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
6.18.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6.18.11. Disposições gerais da proposta:
6.18.11.1. A proposta adequada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
6.18.11.2. A proposta adequada deverá conter o timbre da empresa, razão social da empresa, CNPJ,
endereço, telefone, e-mail, número da licitação e respectivo processo etc.
6.18.11.3. Garantia da obra pelo período de 5 (cinco) anos, de acordo com o Código Civil Brasileiro.
6.18.11.4. O prazo para a conclusão dos serviços não deverá ser superior ao designado no cronograma
físico-financeiro.
6.18.11.5. Planilha orçamentária com especificações, unidades e quantidades em que constarão todos
os preços unitários e totais, incluindo todas as despesas diretas e indiretas correspondentes, bem como
o preço total para execução da obra objetivada com valores monetários em reais, por item, respeitada a
Planilha Orçamentária que segue anexa, devidamente assinada pelo Engenheiro/Arquiteto responsável
e representante legal da empresa licitante.
6.18.11.6. Cronograma físico-financeiro da obra, cujo prazo de execução e valor total da obra deverão
ser coincidentes aos da proposta apresentada, devidamente assinada pelo Engenheiro/Arquiteto
responsável e representante legal da empresa licitante.
6.18.11.7. Preços totais líquidos expressos em moeda corrente com no máximo 2 (dois) dígitos após a
vírgula para os itens e subitens das planilhas anexas assim como o valor dos serviços com base nas
especificações constantes dos Memoriais Descritivos.
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6.18.11.8. A proposta deverá ser apresentada conforme cronograma físico-financeiro e orçamentos
anexos, devendo os mesmos se adequarem aos preços apresentados em suas propostas e planilhas
anexas, devendo serem apresentadas datilografadas ou digitadas em 01 (uma) via, em língua
portuguesa, salvo as expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem rasuras ou entrelinhas,
numeradas em todas as folhas.
6.18.11.9. Os preços de todos os itens da proposta referentes aos itens e subitens não poderão ser
apresentados acima dos preços constantes na planilha orçamentária, integrante deste edital, devendo
assim atender a todas as exigências contidas nesta licitação, sob pena de desclassificação.
6.18.11.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.18.11.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.
6.18.11.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.18.11.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico e demais documentos técnicos
constantes deste Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.
6.18.11.14. A proposta adequada deverá estar assinada pelo representante legal da proponente,
devendo ser assinada na última folha e rubricada nas demais.
6.18.11.15. Na proposta adequada deverá constar as seguintes DECLARAÇÕES (ANEXO IV):
6.18.11.15.1. Declarar que está ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para o atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório, conforme Edital;
6.18.11.15.2. Declarar que os serviços ofertados atendem as especificações do objeto conforme Edital,
bem como leis, resoluções, instruções, entre outras normas específicas, para a legal e efetiva execução
do objeto, sob pena de ser-lhe aplicada as penalidades previstas na Lei n. 14.133/21.
6.18.11.15.3. Declarar que o preço proposto contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos
na data da apresentação desta proposta, incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material,
despesas administrativas, seguro, frete e lucro.
6.18.11.15.4. Declarar que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências do Edital
de licitação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. A abertura da sessão será realizada pelo pregoeiro responsável, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do recebimento das propostas iniciais.
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.4. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
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capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n. 14.133, de 2021.
7.5. O cadastro da proposta inicial será possível apenas após o licitante confirmar na Plataforma Licita
Mais Brasil as seguintes declarações exigidas em lei:
7.5.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
7.5.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.
7.5.3. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.
7.5.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente,
de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa n° 2 de 16 de setembro de 2009 da
SLTI/MP.
7.5.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5°
da Constituição Federal.
7.5.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente
do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às
regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.5.7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
7.6. Caso seja verificada falsidade nas declarações acima, o licitante será desclassificado do processo e
será aberto processo para inclusão do mesmo na lista de empresas apenadas e impedidas de participar
dos processos licitatórios desse órgão.
7.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
7.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fim de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660,
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
7.9. Considerando a inversão de fases, com a abertura da sessão, o(a) Pregoeiro(a) terá acesso aos
documentos e dados dos licitantes, já podendo inabilitar ou desclassificar o(s) participante(s).
7.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-
financeira e técnica será composta pelos seguintes documentos:
7.10.1. Habilitação Jurídica
7.10.1.1. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) em vigor,
com as devidas alterações ou somente a última se consolidada, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores
7.10.1.2. Certificado de MEI, no caso de Microempreendedor Individual, ou Registro Comercial, no
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caso de empresa individual, com as devidas alterações, ou Certidão Simplificada emitida pela Junta
Comercial
7.10.1.3. Procuração dos respectivos representantes nas licitações
7.10.1.4. Documentos dos Sócios
7.10.1.5. Documentos do Representante Legal
7.10.1.6. Prova de Administração ou Diretoria (dependendo do tipo empresarial)
7.10.1.7 Decreto de Autorização de Funcionamento (no caso de empresas estrangeiras que funcionam
no Brasil);
7.10.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista
7.10.2.1. CPF/CNPJ
7.10.2.2. Inscrição estadual
7.10.2.3. Inscrição municipal
7.10.2.4. Certidão negativa de débitos Federais
7.10.2.5. Certidão negativa de débitos Estaduais
7.10.2.6. Certidão negativa de débitos Municipais
7.10.2.7. Certidão negativa de débitos Trabalhista
7.10.2.8. Certidão negativa de débitos do FGTS
7.10.2.9. Certidão negativa de débitos do INSS
7.10.3. Qualificação Econômico-Financeira
7.10.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos dois últimos exercícios sociais.
7.10.3.2. Índices econômicos:
7.10.3.2.1. Os índices contábeis deverão alcançar a Liquidez Corrente e Liquidez Geral maior ou igual
a 1,00 e Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,50 apurados a partir dos dados expressos
no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes:
- ILC - Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante;
- ILG - Índice de Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / (Passivo Circulante
+ Passivo não Circulante); e
- IET – Índice de Endividamento Total = Passivo Circulante + Passivo não Circulante/Ativo Total.
7.10.3.3. A qualificação Ecônomico-Financeira será analisada pela Secretaria de Finanças da
Prefeitura Municipal de Pompeia/SP, que emitirá parecer conclusivo de atendimento ou não ao exigido
pelo presente instrumento convocatório, no momento do certame.
7.10.3.4. Capital social
7.10.3.5. Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de
expedição igual ou inferior a 90 (noventa) dias da data da entrega da documentação.
7.10.4. Qualificação Técnica
7.10.4.1. Certidão de Registro da empresa licitante junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), com validade na data de apresentação
da proposta, que comprove o exercício de atividade relacionada com o objeto desta licitação (Pessoa
Jurídica).
7.10.4.1.1. No caso de empresa sediada fora do Estado de São Paulo, o registro junto ao conselho
profissional de origem deverá conter o respectivo visto no CREA-SP ou CAU-SP, a ser apresentado
até a assinatura do contrato, sob pena de impedimento para contratação.
7.10.4.2. Certidão de Registro junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou
CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) do Engenheiro/Arquiteto responsável pela empresa
(Pessoa Física), com validade na data de apresentação da proposta, que comprove o desempenho da
atividade profissional pertinente.
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7.10.4.3. Indicação do(s) responsável(is) técnico(s) pelos serviços, através de declaração assinada pelo
responsável da empresa, vide modelo no ANEXO V.
7.10.4.4. Comprovação de capacidade técnico-profissional (pessoa física), conforme Súmula n. 23 do
TCE/SP (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), mediante a apresentação de Certidões de
Acervo Técnico - CAT.’s, emitidas pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou
CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, conforme o caso, em nome dos responsáveis técnicos
que se responsabilizarão pela execução dos serviços contratados, de forma a comprovar experiência
em serviços equivalentes ou similares em características às do objeto desta licitação de, no mínimo,
50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância e valor significativo da obra, conforme
itens definidos na planilha orçamentária, os quais estão detalhados na tabeça a seguir:
1.6.4.1.1 SINAPI 103328 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS

CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

M2 1.730,00

1.6.5.0.1 SINAPI 92541 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA
CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/20219

M2 1.469,80

1.6.5.0.6 SINAPI 92548 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO
APARELHADA, VÃO DE 6M, PARA TELHA
CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO
IÇAMENTO. AF_07/2019

UN 80

1.6.5.0.2 SINAPI 94447 TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA
CAPA-CANAL, TIPO PAULISTA, COM ATÉ 2
ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_07/2019

M2 1.469,80

1.6.2.0.6 SINAPI 92769 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM -
MONTAGEM. AF_06/2022

KG 7.240

1.6.2.0.9 SINAPI 97096 CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30
MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E
ACABAMENTO. AF_09/2021

M3 181,60

7.10.4.5. Comprovação de capacidade técnico-operacional (pessoa jurídica), mediante a apresentação
de, pelo menos, um atestado ou declaração de capacidade técnica, devidamente registrado na entidade
profissional competente, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de forma a
comprovar experiência em serviços equivalentes ou similares em características às do objeto desta
licitação de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância e valor
significativo da obra, conforme itens definidos na planilha orçamentária, os quais estão detalhados na
tabeça a seguir
1.6.4.1.1 SINAPI 103328 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS

CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM

M2 1.730,00
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PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021
1.6.5.0.1 SINAPI 92541 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA
CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/20219

M2 1.469,80

1.6.5.0.6 SINAPI 92548 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO
APARELHADA, VÃO DE 6M, PARA TELHA
CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO
IÇAMENTO. AF_07/2019

UN 80

1.6.5.0.2 SINAPI 94447 TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA
CAPA-CANAL, TIPO PAULISTA, COM ATÉ 2
ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_07/2019

M2 1.469,80

1.6.2.0.6 SINAPI 92769 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM -
MONTAGEM. AF_06/2022

KG 7.240

1.6.2.0.9 SINAPI 97096 CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30
MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E
ACABAMENTO. AF_09/2021

M3 181,60

7.10.4.6. Comprovação de que o responsável técnico pelos serviços mantém vínculo profissional
(empregado ou não) com a empresa, na data prevista para o envio dos documentos. Poderá ser feita
nos termos da Súmula 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Estado (1).
a) no caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro de Empregado ou cópia
autenticada da Carteira de Trabalho e Assistência Social - CTPS;
b) no caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante apresentação do
contrato social em vigor;
c) no caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de eleição de
seus administradores em exercício;
d) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços.
7.10.4.7. O profissional indicado pelo licitante, para fins de comprovação de capacitação Técnico
Profissional, de acordo o artigo 67, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21, deverá participar da execução
dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a sua substituição por profissional de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.
7.10.4.8. Indicação das instalações, aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

1SÚMULA Nº 23 - Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade técnico-profissional, para obras e serviços de engenharia, se
aperfeiçoará mediante a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as parcelas de maior relevância, vedada
a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos.
SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na
carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os
requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.
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apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma
Licita Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
7.13. A verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação.
7.14. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação
ao licitante vencedor.
7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.
7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
7.15.3. Se necessária a diligência nos termos dos referidos subitens, será realizada após o envio da
proposta reajustada pela primeira classificada.
7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.
7.18. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na plataforma de
licitações LICITA MAIS BRASIL serão enviados por meio do sistema, em formato digital, dentro do
prazo já estabelecido para o envio da documentação.

8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E CLASSIFICAÇÃO
DAS PROPOSTAS (LANCES E DEPOIS A CLASSIFICAÇÃO)

8.1. Superada a fase de conferência dos documentos de habilitação, tendo em vista a inversão de fases
do certame, o(a) Pregoeiro(a) dará início a etapa de lances.
8.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os
Licitantes.
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
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sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
8.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser
conforme variação mínima cadastrada no sistema da plataforma licitamaisbrasil.
8.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
8.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa dotado, qual seja aberto.
8.10. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
8.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
8.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.
8.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
8.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.12. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
8.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n. 14.133, de 2021, nesta ordem:
8.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
8.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
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preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
8.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
8.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
8.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
8.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
8.17.2.2. empresas brasileiras;
8.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
8.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
8.18.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
8.18.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
8.18.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.18.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
8.18.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
8.18.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DA FASE DE JULGAMENTO

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
Federal n. 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6. do Edital, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https: //www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.1.3. Cadastro de Empresas Apenadas e Impedidas da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita
Mais Brasil.
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9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992.
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN
nº 3/2018, art. 29, §2º).
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n. 73, de 30 de setembro de 2022.
9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.6.1. contiver vícios insanáveis;
9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
9.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
9.8.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e/ou pela superação de custo unitário, conforme planilha anexa ao
Edital.
9.8.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
9.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.
9.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
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Administração, por meio eletrônico ou entrega no mesmo local, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento
posterior do contrato.
9.9.2. Serão efetuadas análises nas operações aritméticas. Caso o Licitante detentor da melhor
proposta apresente qualquer valor acima do orçado pela Administração total ou unitário, será
disponibilizada a possibilidade de adequação de sua proposta e/ou planilha, readequando os valores
dentro do estimado e máximo aceitável apresentado pela Administração.
9.9.3. A mesma conduta do item anterior será adotada pelo Agente de Contratação/Comissão de
Contratação se as informações constantes nos documentos apresentados pelo Licitante não estivem de
acordo com as determinações.
9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.
9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.
8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
9.12. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para
fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei n 9.784, de 29 de janeiro de 1999, abaixo:
“Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a
terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria
Administração”.
9.12.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento da proposta, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal n.
14.133/2021.
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida, tão somente, os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
da Plataforma Licita Mais Brasil.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n. 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
11.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
11.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n. 14.133, de 2021.

13. DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, ou
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 14.133, de 2021, e em outras
legislações aplicáveis.
13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado
seja aceito pela Administração.
13.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas
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condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei n.
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.
13.3. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital de licitação, poderá:
13.3.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;
13.3.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
13.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
13.5. A regra do item 13.4. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item
13.3.1.

14. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. A execução dos serviços será nos termos e condições estabelecidos no Termo de Referência –
documento ANEXO I, parte integrante deste Edital.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
15.1.2.4. deixar de apresentar amostra
15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
15.1.5. fraudar a licitação;
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 2013.
15.2. Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminal:
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15.2.1. advertência;
15.2.2. multa;
15.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1., 15.1.2 e 15.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4., 15.1.5., 15.1.6., 15.1.7. e 15.1.8., a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1., 15.1.2 e 15.1.3., quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4., 15.1.5., 15.1.6., 15.1.7. e
15.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1., 15.1.2 e 15.1.3., que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n. 14.133/2021.
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
15.1.3., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão



PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA
Rua Dr. José de Moura Resende, 572 - Caixa Postal nº 1
CEP 17.580-053 Fone (14)3405-1500

CNPJ: 44.483.444/0001-09
www.pompeia.sp.gov.br

@prefpompeiaoficial

/PrefPompeia

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei Federal n. 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo
específico da Plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
diretamente através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil.
16.3.1. O licitante que desejar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo poderá se cadastrar na
Plataforma Licita Mais Brasil de forma gratuita, através da opção Cadastro Simples.
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
16.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação nos autos do processo de licitação.
16.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17. DA GARANTIA
17.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, a licitante vencedora deverá
apresentar garantia junto à Prefeitura Municipal de Pompeia/SP, em até 10 (dez) dias úteis, a contar da
assinatura do contrato, de 5% (cinco por cento) do valor da contratação, sob a forma de qualquer das
modalidades seguintes (art. 96, §1º, incisos I a IV, da NLLC):
I – Caução em dinheiro ou em Títulos da dívida pública;
II - Seguro Garantia;
III – Fiança Bancária;
IV - Título de capitalização.
17.2. A garantia prestada deverá ter prazo de validade correspondente a todo o período de vigência do
contrato, e somente será restituída à Contratada após o cumprimento integral das obrigações assumidas
e a emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras por parte da Prefeitura Municipal de
Pompeia/SP.
17.3. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação,
retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela
correspondente.
17.4. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial,
no mesmo percentual previsto.
17.5. Caso a licitante vencedora opte pela modalidade de seguro-garantia, o prazo para apresentação
será de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
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17.6. A garantia deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, inclusive quando
houver aditivo.
17.7. A Licitante deverá apresentar Declaração de Garantia Caucionária do Contrato, segundo
ANEXO VI deste Edital (Declaração conjunta, inclusive de garantia do contrato).
17.8. A garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, conforme dispõe o Artigo 100 da Lei Federal n. 14.133/21.

18. DA FORMA DE PAGAMENTO

18.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal/Fatura
(Pessoa Jurídica), acompanhada do laudo de medição aprovado pelo fiscal ou gestor da obra,
devidamente atestado pelo órgão responsável, referente a cada medição.
18.2. A nota fiscal da prestação de serviços deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada do atestado
de efetiva prestação do serviço, expressamente emitido pelo engenheiro responsável pela fiscalização
dos serviços, ficando suspenso, na sua ausência, o correspondente pagamento, e ainda acompanhada
de comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes ao serviço prestado (INSS, FGTS e
ISSQN).
18.3. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a licitante
vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura
Municipal.
18.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
18.5. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n. 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
18.6. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à Fornecedora,
ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras.
18.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela licitante vencedora, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
18.8. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
18.9. Ocorrendo atraso no pagamento das medições realizadas será atualizada monetariamente até o
efetivo pagamento.

19. DO MODELO DE EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
DO OBJETO

19.1. A Contratada deverá executar o objeto desta licitação com observação aos Projetos Básicos,
Memoriais Descritivos e demais documentos técnicos anexos ao presente Edital.
19.1.1. A ausência de outros projetos não acarretará prejuízo para a aferição dos padrões de
desempenho e qualidade almejados, em decorrência da baixa complexidade das intervenções que serão
executadas.
19.2. O regime de execução será a empreitada por preço global, entendido como “execução da obra ou
do serviço por preço certo e total”.
19.3. A execução da obra estará restrita ao previamente definido e disposto na Planilha Orçamentária,
no Cronograma de Obra, nos Memoriais Descritivos, nos Relatórios Técnicos e nos Projetos,
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considerando para o melhor resultado as normativas técnicas neles designadas, bem como as
especificidades dos materiais ali determinados, a fim de garantir resultado esteticamente adequado e
durabilidade das intervenções a serem executadas.
19.4. O início da execução da obra deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados
da emissão da ordem de serviços pela Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do
Município de Pompeia/SP.
19.5. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem
invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que órgão contratante venha a fazer, baseada na
existência de material/produto/serviço inadequado ou defeituoso, no prazo de garantia.
19.6. É vedada a subcontratação do objeto, sem anuência expressa da Administração, conforme
prerrogativa do art. 122, §2º, da Lei 14.1333/2021.
19.7. O objeto deste Edital e seus anexos serão recebidos:
a) provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; e
b) definitivamente: por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento das exigências contratuais.
19.8. O recebimento definitivo deverá sempre ser antecedido do recebimento provisório e será
condição para o pagamento de cada etapa da obra.
19.9. O licitante vencedor deverá comunicar formalmente à Prefeitura Municipal de Pompeia/SP, por
meio do representante legal, acerca da entrega integral do objeto para que seja efetuada a avaliação e
recebimento provisório e definitivo na forma descrita no item 19.7.
19.10. Após a comunicação formal da entrega, o Município de Pompeia/SP terá o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para emissão do Termo de Recebimento Provisório. Assim que for emitido esse documento,
começará a fluir o prazo de mais 3 (três) dias úteis para a emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

20. REQUISITOS DE QUALIDADE E SEGURANÇA

20.1. É de inteira responsabilidade da licitante o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e
mão de obra, sendo que os materiais devem ser necessários ao cumprimento integral do objeto da
licitação, baseando-se nos projetos fornecidos, bem como nos respectivos memoriais descritivos.
20.2. A Contratada responsabiliza-se, também, pelo atendimento a todos os dispositivos legais
vigentes, assim como pelo cumprimento de normas técnicas da ABNT e demais instruções pertinentes,
além da observância às normas de Segurança do Trabalho.
20.3. É, também, de inteira responsabilidade da licitante, o descarte adequado de entulhos e outros
restos provenientes da construção civil, devendo seguir rigorosamente as normas ambientais vigentes
com a finalidade de mitigar eventuais impactos que poderão ser gerados em razão da execução do
objeto deste Edital.
20.4. Em caso de dúvidas, se não houver especificação em nenhum documento contratual ou padrão
existente na edificação, deverá ser consultada a fiscalização antes da execução da obra.
20.5. Somente o licitante contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto.

21. DA OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE GESTÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL E DE OUTRAS NORMAS AMBIENTAIS

21.1. A futura Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n. 12.305, de 2010 e Resoluções da CONAMA.
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21.2. A futura Contratada deverá primar pela utilização de produtos, de equipamentos e de serviços
que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais.

22. DA GARANTIDA DA OBRA

22.1. O prazo de garantia será de 5 (cinco) anos, em conformidade com o art. 140, § 6º, da Lei
14.133/2021.
22.2. O recebimento definitivo do objeto pela Administração não eximirá a Contratada, pelo prazo
supramencionado, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação
do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, a Contratada ficará
responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

23. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

23.1. A licitante vencedora obriga-se a dar início à execução da obra licitada no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Desenvolvimento Urbano.
23.2. Prazo de execução: estima-se o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de início da execução
dos serviços pela Contratada.
23.3. Vigência do Contrato: prazo de 12 (doze) meses, a contar da data subsequente ao dia de
assinatura do contrato, e terá duração pelo tempo de execução do contrato e será automaticamente
prorrogado quando seu objeto não for concluído no período inicialmente previsto para execução,
conforme previsão do art. 111 da Lei n. 14.133/2021.
23.4. Qualquer alteração no objeto licitado (acréscimo ou supressão) somente poderá ser executada
mediante concordância da Administração Municipal, que deverá elaborar Termo Aditivo nos termos
da legislação vigente.
23.5. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do
prazo de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos Serviços.
23.6. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será permitida, de
acordo com o § 5º do art. 115 da Lei n. 14.133/2021, automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
23.7. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da
assinatura do contrato e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei n.
14.133/2021.

24. DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS OBRAS E SERVIÇOS

24.1. Mediante aviso expresso, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a Administração poderá,
a seu exclusivo critério, suspender total ou parcialmente a execução das obras e serviços, hipótese em
que pagará à licitante contratada o valor das obras e serviços regularmente executados até a data
comunicada para início da suspensão.
24.2. A comunicação para reinício das atividades deverá ser feita por escrito pela Administração e a
Contratada disporá do prazo de 10 (dez) dias para a sua retomada, a contar do recebimento da
comunicação.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília/DF.
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
25.9. Fica assegurado ao Município de Pompeia/SP, por intermédio da autoridade competente, o
direito de, por motivo de conveniência e oportunidade, razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente
licitação, ou proceder à sua anulação, de ofício ou por provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável, de acordo com o estatuído no artigo 71 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril
de 2.021, e demais pertinentes da Legislação vigente.
25.10. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das
propostas e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.
25.11. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com
todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.
25.12. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos,
pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado
submete-a a aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como
representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e
regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.
25.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.14. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao Agente de
Contratação, nos dias úteis, das 8h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h30min ou pelo telefone
(14) 3405-1500.
25.15. As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas
administrativamente, ou, no que couber, com a utilização dos meios alternativos de prevenção e
resolução de controvérsias, notadamente a conciliação e a mediação, serão processadas e julgadas na
Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Pompeia/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
25.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na Plataforma Licita Mais Brasil e no endereço eletrônico do órgão
(https://www.pompeia.sp.gov.br/).
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25.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.17.1. ANEXO I - Termo de Referência
25.17.2. ANEXO II - Modelo de declaração de não visita técnica/Pleno conhecimento do local
25.17.3. ANEXO III – Modelo de proposta contendo declarações
25.17.4. ANEXO IV – Modelo de indicação do responsável técnico pelos serviços
25.17.5. ANEXO V – Modelo de declaração conjunta, inclusive de garantia do contrato
25.17.6. ANEXO VI – Minuta do Contrato
25.17.7. ANEXO VII - Planilha Orçamentária, Cronograma de Obra, Memoriais Descritivos,
Cronograma físico-financeiro, Composição BDI, Memória de Cálculo e Projetos.

MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, 11 de junho de 2026.

DIOGOMONTEFUSCO CESCHIM SILVA
PREFEITOMUNICIPAL DE POMPEIA/SP



PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA
Rua Dr. José de Moura Resende, 572 - Caixa Postal nº 1
CEP 17.580-053 Fone (14)3405-1500

CNPJ: 44.483.444/0001-09
www.pompeia.sp.gov.br

@prefpompeiaoficial

/PrefPompeia

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 – IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

1. - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE

OBRAS DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS,

EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, PARA CONSTRUÇÃO DE 20

(VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS TÉRREAS, COM 02 (DOIS) DORMITÓRIOS E

ÁREA ÚTIL DE 47,46 M² CADA, BEM COMO MURO DE ARRIMO E CALÇADAS, NO

MUNICÍPIO DE POMPÉIA-SP, NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA

VIDA – MCMV / FNHIS SUB-50, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO

MCIDADES Nº 996162/2025.

2 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem por finalidade a execução de obras de engenharia destinadas à

construção de 20 (vinte) unidades habitacionais térreas, com 02 (dois) dormitórios, incluindo a

execução de infraestrutura complementar, como muros de arrimo, calçadas e elementos de

acessibilidade, no Município de Pompéia-SP, conforme especificações constantes neste Termo de

Referência e em seus anexos.

2.2. A contratação será realizada com recursos oriundos do Termo de Compromisso MCIDADES nº

996162/2025, firmado no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV / FNHIS Sub-50,

com repasse do Governo Federal por meio do Ministério das Cidades e da Caixa Econômica Federal,

complementados por contrapartida do Município.

2.3. A execução dos serviços deverá seguir rigorosamente os projetos técnicos, planilhas

orçamentárias, memoriais descritivos, cronogramas físico-financeiros e demais documentos que

integram o presente processo, bem como observar as normas técnicas da Associação Brasileira de

Normas Técnicas – ABNT, diretrizes da Caixa Econômica Federal, do Ministério das Cidades e

demais legislações aplicáveis à construção civil e à habitação de interesse social.

2.4. A contratada será responsável por toda a mão de obra, materiais, equipamentos, transporte,

instalação de canteiro de obras, bem como por todos os insumos necessários à plena execução do

objeto, incluindo a adoção de medidas de segurança do trabalho e mitigação de impactos ambientais,
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especialmente quanto à gestão de resíduos da construção civil, controle de emissões e organização do

entorno da obra.

2.5. A contratada deverá garantir a qualidade da obra executada, responsabilizando-se pela correção,

sem ônus adicional à Administração, de eventuais falhas, defeitos ou vícios construtivos identificados,

pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contados a partir do recebimento definitivo da obra, nos termos

da legislação vigente.

2.6. O contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelas normas complementares do

Município de Pompéia, pelas diretrizes do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV e pelas

cláusulas estabelecidas no instrumento contratual.

3 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação tem por objetivo atender à demanda habitacional do Município de

Pompéia-SP, por meio da execução de obras de construção de unidades habitacionais de interesse

social, incluindo a implantação de infraestrutura complementar necessária, como muros de arrimo,

calçadas e elementos de acessibilidade.

3.2. O Município apresenta déficit habitacional identificado pela Administração Pública, com a

existência de famílias em situação de vulnerabilidade social, sem acesso à moradia adequada ou

residindo em condições precárias, o que impacta diretamente na qualidade de vida, na saúde e na

estabilidade social da população.

3.3. A necessidade da intervenção foi formalmente registrada pela Secretaria Municipal de

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e está contemplada no Termo de Compromisso

MCIDADES nº 996162/2025, firmado no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV /

FNHIS Sub-50, com recursos do Governo Federal destinados à produção de unidades habitacionais

para famílias de baixa renda.

3.4. A solução proposta consiste na construção de unidades habitacionais padronizadas, com

infraestrutura adequada, acessibilidade e inserção urbana compatível, incluindo a execução de muros

de arrimo para estabilização de terrenos, calçadas para circulação segura de pedestres e demais

elementos necessários ao pleno funcionamento do empreendimento.

3.5. A implantação das unidades habitacionais tem como finalidade promover o acesso à moradia

digna, garantindo condições adequadas de habitabilidade, segurança estrutural e inclusão social, em
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conformidade com as diretrizes do Programa Minha Casa, Minha Vida, bem como com as normas

técnicas aplicáveis.

3.6. Trata-se, portanto, de contratação de relevante interesse público, essencial para a redução do

déficit habitacional, melhoria das condições de vida da população beneficiária e promoção do

desenvolvimento urbano ordenado no Município de Pompéia-SP.

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1. A solução proposta consiste na execução de obras de engenharia destinadas à construção de 20

(vinte) unidades habitacionais térreas, com 02 (dois) dormitórios, incluindo a execução de

infraestrutura complementar, como muros de arrimo, calçadas e elementos de acessibilidade, no

Município de Pompéia-SP.

4.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos técnicos aprovados,

planilhas orçamentárias, memoriais descritivos e cronogramas físico-financeiros que integram o

presente processo, bem como observar rigorosamente as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas – ABNT, diretrizes da Caixa Econômica Federal, do Ministério das Cidades e demais

legislações aplicáveis à construção civil e à habitação de interesse social.

4.3. Serviços a serem executados:

a) Implantação e preparação do canteiro de obras:

2 Instalação de canteiro de obras, com estruturas provisórias necessárias à execução dos

serviços;

3 Limpeza e preparação do terreno;

4 Execução de serviços preliminares, incluindo locação da obra.

b) Execução das unidades habitacionais:

2. Execução de fundações, estruturas e elementos de sustentação;

3. Execução de alvenaria de vedação;

4. Execução de cobertura, incluindo estrutura e telhamento;

5. Instalação de esquadrias, portas e janelas;

6. Execução de instalações elétricas e hidrossanitárias;

7. Execução de revestimentos internos e externos;

8. Execução de pisos, pintura e acabamentos;

9. Instalação de louças, metais e demais componentes necessários à funcionalidade das unidades.
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c) Execução de muros de arrimo:

 Execução de estruturas de contenção de solo, conforme projeto técnico;

 Utilização de materiais e técnicas adequadas à estabilização do terreno;

 Execução de drenagem, para garantir a durabilidade e segurança da estrutura.

d) Execução de calçadas e acessibilidade:

 Construção de calçadas conforme projeto urbanístico;

e) Infraestrutura complementar e finalização:

 Execução de elementos externos necessários à integração do empreendimento;

 Limpeza final da obra;

 Entrega das unidades habitacionais em condições adequadas de uso.

4.4. Quantitativos estimados:

 Unidades habitacionais: 20 unidades

 Área por unidade: 47,46 m²

 Área total estimada: 949,20 m²

 Demais quantitativos: conforme planilha orçamentária e projetos técnicos anexos

4.5. Critérios gerais de execução:

 Os serviços deverão ser executados por equipe técnica qualificada, utilizando equipamentos

adequados e materiais certificados;

 A contratada deverá manter o canteiro de obras organizado, com adequada gestão de resíduos,

controle de poeira e observância das normas de segurança do trabalho;

 Eventuais interferências com redes de infraestrutura existentes deverão ser previamente

comunicadas à fiscalização municipal;

 Deverão ser observados rigorosamente os critérios de acessibilidade, segurança e qualidade

construtiva estabelecidos nos projetos e normas técnicas;

 A obra somente será considerada concluída após o atendimento integral das especificações

técnicas e aprovação pela fiscalização.

5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A execução dos serviços objeto deste Termo de Referência exige que a empresa contratada atenda

aos requisitos técnicos, operacionais e legais necessários e suficientes para a perfeita execução da

obra, em conformidade com o §1º do art. 18, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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5.2. Requisitos Necessários

a) Capacidade técnica comprovada:

Para fins de comprovação da capacidade técnica necessária à execução do objeto, a empresa a ser

contratada deverá atender aos seguintes requisitos:

 Deverá ser apresentada certidão de registro da pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro do

prazo de validade, em nome da licitante, válida na data de apresentação da documentação de

habilitação.

 De igual forma, deverá ser apresentada certidão de registro do(s) responsável(is) técnico(s) junto ao

CREA ou CAU, também dentro do prazo de validade, comprovando a regularidade profissional e a

vinculação técnica com a execução do objeto.

 Nos casos de empresas sediadas fora do Estado de São Paulo, o registro junto ao conselho profissional

de origem deverá conter o respectivo visto no CREA-SP ou CAU/SP, a ser apresentado até a

assinatura do contrato, sob pena de impedimento para contratação.

 A comprovação da capacidade técnico-operacional (pessoa jurídica) deverá ser realizada por meio da

apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo respectivo conselho profissional,

demonstrando que a licitante executou, de forma satisfatória, serviços compatíveis com o objeto da

contratação. Para fins de aferição da capacidade técnica, será exigida a comprovação de execução de,

no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância e valor significativo da obra,

conforme itens definidos na planilha orçamentária, os quais estão detalhados na tabela a seguir:
1.6.4.1.1 SINAPI 103328 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS

CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM
BETONEIRA. AF_12/2021

M2 1.730,00

1.6.5.0.1 SINAPI 92541 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL,
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
AF_07/20219

M2 1.469,80

1.6.5.0.6 SINAPI 92548 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO
APARELHADA, VÃO DE 6M, PARA
TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO,
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

UN 80

1.6.5.0.2 SINAPI 94447 TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA
CAPA-CANAL, TIPO PAULISTA, COM

M2 1.469,80
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ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_07/2019

1.6.2.0.6 SINAPI 92769 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 7.240

1.6.2.0.9 SINAPI 97096 CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO,
FCK 30 MPA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_09/2021

M3 181,60

 A comprovação da capacidade técnico-profissional (pessoa-física) deverá ser realizada por meio da

apresentação de Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o

caso, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela licitante para a execução da obra,

comprovando a participação do(s) profissional(is) na execução de serviços compatíveis com o objeto

da contratação. Para fins de aferição da capacidade técnica, será exigida a comprovação de execução

de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância e valor significativo da

obra, conforme itens definidos na planilha orçamentária, os quais estão detalhados na tabela a seguir:
1.6.4.1.1 SINAPI 103328 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS

CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM
BETONEIRA. AF_12/2021

M2 1.730,00

1.6.5.0.1 SINAPI 92541 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL,
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL.
AF_07/20219

M2 1.469,80

1.6.5.0.6 SINAPI 92548 FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO
APARELHADA, VÃO DE 6M, PARA
TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO,
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

UN 80

1.6.5.0.2 SINAPI 94447 TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA
CAPA-CANAL, TIPO PAULISTA, COM
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_07/2019

M2 1.469,80

1.6.2.0.6 SINAPI 92769 ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE
6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

KG 7.240

1.6.2.0.9 SINAPI 97096 CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE M3 181,60
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CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO,
FCK 30 MPA - LANÇAMENTO,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO.
AF_09/2021

b) Atendimento às normas técnicas:

A execução deverá obedecer às normas da ABNT, diretrizes da Caixa Econômica Federal, Ministério

das Cidades e demais legislações aplicáveis à construção civil e desempenho das edificações.

c) Responsabilidade técnica:

A contratada deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de

Responsabilidade Técnica – RRT, referente à execução da obra, antes do início da execução,

vinculando profissional habilitado à obra.

d) Qualidade dos materiais e serviços:

Os materiais empregados deverão atender às especificações técnicas e possuir certificação de

qualidade, sendo os serviços passíveis de controle tecnológico e fiscalização pela Administração.

e) Conformidade ambiental:

A empresa deverá observar a legislação ambiental vigente, adotando medidas de controle de resíduos,

poeira, ruídos e demais impactos decorrentes da execução da obra.

f) Segurança do trabalho:

A contratada deverá adotar todas as medidas de segurança do trabalho aplicáveis, em conformidade

com as normas regulamentadoras, especialmente NR-18, garantindo a integridade dos trabalhadores e

da população do entorno.

5.3. Requisitos Suficientes

a) Viabilidade técnica e orçamentária:

A execução deverá observar os limites financeiros estabelecidos no Termo de Compromisso

MCIDADES nº 996162/2025, bem como a compatibilidade com a planilha orçamentária e os custos

de referência adotados.

b) Adequação ao contexto urbano:

Os serviços deverão ser executados de forma planejada, minimizando impactos à população local e

garantindo a segurança e acessibilidade no entorno da obra.

c) Execução integrada do objeto:

A contratada deverá possuir capacidade de executar integralmente o objeto, incluindo unidades
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habitacionais, muros de arrimo, calçadas e demais elementos, assegurando integração entre as etapas e

cumprimento do cronograma.

d) Garantia da obra:

A contratada deverá garantir a qualidade da obra pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contados a

partir do recebimento definitivo, responsabilizando-se pela correção de falhas, vícios construtivos ou

problemas relacionados aos materiais empregados.

e) Manutenção das condições de habilitação:

Durante toda a execução contratual, a empresa deverá manter as condições de habilitação jurídica,

fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica exigidas no processo licitatório.

6 – SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto desta contratação, conforme

disposto no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2. A empresa contratada será integralmente responsável pela execução de todos os serviços, devendo

dispor de equipe técnica, mão de obra qualificada, equipamentos e materiais necessários ao

cumprimento integral do contrato.

6.3. O descumprimento desta vedação implicará a rescisão contratual por inadimplemento, sem

prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis previstas na legislação e no contrato.

7 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos técnicos aprovados, as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, as diretrizes da Caixa Econômica

Federal, do Ministério das Cidades e demais legislações aplicáveis, bem como de acordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos, sob acompanhamento da

fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano.

7.2. A contratada deverá mobilizar mão de obra qualificada, equipe técnica habilitada, equipamentos

compatíveis com a natureza dos serviços e materiais certificados, responsabilizando-se integralmente

pela execução da obra, observando os prazos estabelecidos no contrato.
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7.3. A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente ao cronograma físico-financeiro

aprovado, sendo vedadas paralisações, alterações de sequência executiva ou modificações técnicas

sem prévia autorização formal da Administração.

7.4. A Contratada será responsável por:

 Implantar e manter adequada sinalização do canteiro de obras e áreas de intervenção,

garantindo a segurança de trabalhadores, moradores e usuários do entorno;

 Minimizar os impactos à população local, organizando a execução de forma a manter, sempre

que possível, o acesso aos imóveis e a circulação de pedestres;

 Manter o canteiro de obras limpo, organizado e seguro, com adequada gestão de resíduos,

controle de poeira, ruídos e demais impactos ambientais;

 Adotar integralmente as normas de segurança do trabalho, em conformidade com as normas

regulamentadoras aplicáveis, especialmente NR-18 e correlatas;

 Assegurar a correta execução das estruturas, incluindo unidades habitacionais, muros de

arrimo e calçadas, garantindo estabilidade, segurança e durabilidade.

7.5. A contratada deverá comunicar previamente à fiscalização quaisquer ocorrências que possam

impactar o andamento dos serviços, tais como condições climáticas adversas, interferências técnicas,

necessidade de ajustes de projeto ou reprogramação do cronograma.

7.6. Eventuais danos causados a terceiros, ao patrimônio público ou às redes de infraestrutura

existentes durante a execução da obra deverão ser reparados pela contratada, às suas expensas, no

prazo definido pela Administração.

7.7. A execução deverá observar padrão de qualidade e acabamento compatível com as normas

técnicas vigentes e com as exigências do programa habitacional, sendo considerada concluída somente

após o atendimento integral das especificações técnicas e aprovação formal pela fiscalização.

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. - Ficará a cargo da fiscalização da contratação o Sr. Alex Batista dos Santos. A gestão do contrato

será conduzida pela Sra. Camila Ribeiro Nogueira Suga – Secretaria de Infraestrutura e

Desenvolvimento Urbano.

As atribuições do gestor e do fiscal do contrato estão previstas nos art. 21 e 22 do Decreto Municipal

n. 6.158, de 9 de fevereiro de 2024.



PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA
Rua Dr. José de Moura Resende, 572 - Caixa Postal nº 1
CEP 17.580-053 Fone (14)3405-1500

CNPJ: 44.483.444/0001-09
www.pompeia.sp.gov.br

@prefpompeiaoficial

/PrefPompeia

9 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. Os pagamentos serão efetuados mediante medições mensais dos serviços efetivamente

executados, devidamente aferidas e aprovadas pela fiscalização da Secretaria Municipal de

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, com base no cronograma físico-financeiro e nos preços

constantes da planilha orçamentária contratada.

9.2. As medições deverão ser apresentadas pela Contratada por meio de boletins de medição,

acompanhados dos seguintes documentos:

 Relatório descritivo dos serviços executados no período;

 Relatório fotográfico evolutivo da obra;

 Notas fiscais correspondentes;

 ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT dos serviços executados, quando

aplicável;

 Comprovação de controle tecnológico, quando exigido pela fiscalização;

 Demais documentos que venham a ser solicitados pela fiscalização municipal.

9.3. Os serviços serão medidos conforme as unidades previstas na planilha orçamentária,

considerando-se as quantidades efetivamente executadas, observando rigorosamente as dimensões,

especificações técnicas e critérios estabelecidos nos projetos e memoriais descritivos.

9.4. A liberação dos pagamentos estará condicionada:

 À aprovação formal da medição pela fiscalização municipal;

 À comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada;

 À inexistência de pendências técnicas, inconformidades ou serviços executados em desacordo

com o projeto ou especificações técnicas;

 Ao cumprimento das etapas previstas no cronograma físico-financeiro.

9.5. Os pagamentos serão realizados no prazo estabelecido no contrato, contados a partir da aprovação

da medição e da apresentação completa da documentação exigida.

9.6. Não serão medidos nem pagos serviços não previstos no contrato, nem aqueles executados em

desacordo com as especificações técnicas, até que sejam devidamente corrigidos e aceitos pela

fiscalização.

9.7. Na hipótese de divergência entre as quantidades previstas e as efetivamente executadas, a medição

será ajustada conforme os serviços realizados e autorizados pela Administração, mediante justificativa

técnica e formalização nos autos do processo.
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10 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante procedimento licitatório, adotando-se como

critério de julgamento o menor preço global, conforme disposto no art. 33, inciso I, da Lei Federal nº

14.133/2021, considerando a natureza do objeto e a necessidade de execução integrada da obra.

10.2. Para fins de habilitação, serão exigidos, dentre outros, os seguintes requisitos:

 Comprovação de capacidade técnica, por meio de atestados de execução de serviços

compatíveis com o objeto da contratação, acompanhados de Certidão de Acervo Técnico –

CAT, conforme exigências definidas neste Termo de Referência;

 Regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, nos termos da legislação vigente;

 Comprovação de qualificação econômico-financeira, conforme critérios estabelecidos no

edital;

 Comprovação de atendimento às exigências de qualificação técnica específicas, Indicação de

responsável técnico devidamente habilitado junto ao CREA ou CAU.

10.3. As propostas deverão atender integralmente às especificações técnicas, quantitativos e condições

estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, sendo desclassificadas aquelas que

apresentarem inconsistências, omissões ou não conformidades.

10.4. A Administração poderá realizar diligências para verificação da exequibilidade das propostas

apresentadas, especialmente em casos de valores significativamente inferiores aos estimados, visando

assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação.

11 – ESTIMATIVA DE VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

11.1. O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 3.225.793,36 (três milhões, duzentos

e vinte e cinco mil, setecentos e noventa e três reais e trinta e seis centavos), conforme planilha

orçamentária elaborada com base, principalmente, na tabela oficial do SINAPI, bem como em demais

referenciais aplicáveis à construção civil.

11.2. O valor estimado contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral

do objeto, incluindo, entre outros:

 Construção das unidades habitacionais;

 Execução de muros de arrimo;

 Execução de calçadas e elementos de acessibilidade;
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 Serviços preliminares, mobilização e instalação de canteiro de obras;

 Fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos;

 Encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais;

 Transporte, logística e administração da obra;

 Demais insumos necessários à completa execução do empreendimento.

11.3. Do montante total da contratação:

 R$ 2.800.000,00 correspondem ao repasse de recursos federais, por meio do Termo de

Compromisso MCIDADES nº 996162/2025, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida

– MCMV / FNHIS Sub-50;

 R$ 425.793,36 correspondem à contrapartida financeira do Município de Pompéia.

11.4. A planilha orçamentária detalhada, o cronograma físico-financeiro e a memória de cálculo que

fundamentam esta estimativa compõem os anexos do presente Termo de Referência.

12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

02.02. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO

16.482.122.1005 - Construção de Unidades Habitacionais

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações

Ficha 290 - Fonte de recurso: 05 – Federal

Ficha 291 - Tesouro

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS

Os casos omissos serão resolvidos administrativamente, conforme previsto na legislação vigente, com

base na Lei nº 14.133/2021.

Pompéia, 8 de junho de 2026.

Camila Ribeiro Nogueira Suga

Secretária de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA /PLENO CONHECIMENTO DO

LOCAL

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 1/2026

PROCESSO LICITATÓRIO N. 521/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE

OBRAS DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS,

EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, PARA CONSTRUÇÃO DE 20

(VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS TÉRREAS, COM 02 (DOIS) DORMITÓRIOS E

ÁREA ÚTIL DE 47,46 M² CADA, BEM COMO MURO DE ARRIMO E CALÇADAS, NO

MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, NO ÂMIBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA

VIDA - MCMV / FNHIS SUB-50, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO MCIDADES N.

996162/2025.

Declaro que em ____/____/____, a empresa

__________________________________________________________________________ CNPJ n.

_______________________________________, sediada no endereço

_______________________________________ optou por não realizar vistoria nos locais e

instalações referentes ao objeto da Concorrência Eletrônica n. 1/2026 – Processo Licitatório n.

521/2026, e declara estar ciente que não poderá alegar desconhecimento das condições dos locais de

execução dos serviços referentes ao objeto do certame citado acima.

_______________, em ______ de ____________ de 2026.

____________________________________

Assinatura do Representante Legal

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante)
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA

Razão Social: ________________________________________________________

CNPJ n.: ___________________________ Insc. Estadual n.:_______________

Endereço: _____________________________________________________

Fone/Fax: __________________________ E-mail: ______________________

Cidade: ___________________ Estado: _______ CEP:___________________

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 1/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N. 521/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, PARA CONSTRUÇÃO DE 20
(VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS TÉRREAS, COM 02 (DOIS) DORMITÓRIOS E
ÁREA ÚTIL DE 47,46 M² CADA, BEM COMO MURO DE ARRIMO E CALÇADAS, NO
MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, NO ÂMIBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA
VIDA - MCMV / FNHIS SUB-50, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO MCIDADES N.
996162/2025.

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o n. ____________, neste ato representada por

______________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo), em atendimento ao disposto no

Edital da Concorrência Eletrônica em epígrafe, após análise do referido instrumento convocatório e

tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a executar as obras objeto desta licitação, sob

sua inteira responsabilidade, nas condições a seguir:

1 – DO VALOR GLOBAL R$ __________ (___________); sendo R$ _____ referente aos materiais e

R$ _____ referente aos serviços.

2 – PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: conforme termo de

referência e Edital.

3 - No preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos com a prestação do serviço, inclusive

tributos, equipamentos, pessoal, materiais, taxas, manutenção, impostos, taxas e demais despesas
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incidentes desta contratação.

4 - A presente proposta é válida pelo prazo de ____ (_____________________) dias, contados a partir

da data de assinatura.

DECLARAÇÕES:

- DECLARO estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório, conforme Edital.

- DECLARO que os serviços ofertados atendem as especificações do objeto conforme Edital, bem

como leis, resoluções, instruções, entre outras normas específicas, para a legal e efetiva execução do

objeto, sob pena de ser-lhe aplicada as penalidades previstas na Lei n. 14.133/21.

- DECLARO que o preço proposto contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da

apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas

administrativas, seguro, frete e lucro.

- DECLARO que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências do Edital de

licitação.

XXXXXX, de de 2026

_____________________________________

(Nome do licitante e Representante legal)

CPF



PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA
Rua Dr. José de Moura Resende, 572 - Caixa Postal nº 1
CEP 17.580-053 Fone (14)3405-1500

CNPJ: 44.483.444/0001-09
www.pompeia.sp.gov.br

@prefpompeiaoficial

/PrefPompeia

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELOS

SERVIÇOS

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 1/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N. 521/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, PARA CONSTRUÇÃO DE 20
(VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS TÉRREAS, COM 02 (DOIS) DORMITÓRIOS E
ÁREA ÚTIL DE 47,46 M² CADA, BEM COMO MURO DE ARRIMO E CALÇADAS, NO
MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, NO ÂMIBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA
VIDA - MCMV / FNHIS SUB-50, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO MCIDADES N.
996162/2025.

A empresa _________________________, CNPJ sob n., sediada (endereço

completo) ___________________, por meio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)

________________, portador da Cédula de Identidade n. ______________, inscrito(a) no CPF sob n.

__________________, DECLARA, para fins de participação na Concorrência Eletrônica n. 1/2026,

que o profissional abaixo será o responsável técnico desta empresa para a execução do objeto,

conforme Projetos, Memoriais Descritivos, Relatórios Técnicos, Planilha Orçamentária, Cronograma

Físico-Financeiro e demais documentos anexos ao Edital e vinculados e este procedimento licitatório.

Nome do
Profissional

Título
Profissional

Inscrição n.
CAU/CREAs

Área de Atuação Natureza da
Relação

Profissional

_______________, em ______ de ____________ de 2026.

____________________________________

Assinatura do Representante Legal

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante)
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA, INCLUSIVE DE GARANTIA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 1/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N. 521/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, PARA CONSTRUÇÃO DE 20
(VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS TÉRREAS, COM 02 (DOIS) DORMITÓRIOS E
ÁREA ÚTIL DE 47,46 M² CADA, BEM COMO MURO DE ARRIMO E CALÇADAS, NO
MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, NO ÂMIBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA
VIDA - MCMV / FNHIS SUB-50 - TERMO DE COMPROMISSO MCIDADES N. 996162/2025.

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob n. ________________________,
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). ____________________________________,
portador(a) da Carteira de Identidade n. ______________, inscrito(a) no CPF sob n._______________:

a) DECLARO que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no
presente processo licitatório estando, portanto, apta para licitar e contratar com a
Administração Pública, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por
recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, sendo que o declarante responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei (Art. 63, I da NLL);

b) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63, IV da
NLL);

c) DECLARO não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo
essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

d) DECLARO que cumpro os requisitos para a habilitação conforme as exigências do edital de
licitação (Art. 17 do DM 10.127/2023);

e) DECLARO estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,



PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA
Rua Dr. José de Moura Resende, 572 - Caixa Postal nº 1
CEP 17.580-053 Fone (14)3405-1500

CNPJ: 44.483.444/0001-09
www.pompeia.sp.gov.br

@prefpompeiaoficial

/PrefPompeia

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório; (Art. 63, §1º da NLL)

f) DECLARO não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

g) DECLARO não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

h) DECLARO que cumpro com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

i) DECLARO que o(s) responsável(s) técnico(s) pelos serviços será(ão)o(s) Sr(s)
______________________________, CREA/CAU n. _____________________.

j) DECLARO, que disponibilizarei todos os equipamentos, aparelhamento e pessoal técnico
necessário para o cumprimento da execução da obra, objeto do certame acima citado.

k) DECLARO, que executarei os serviços, objetos da presente licitação, atendendo às recomendações
quanto à segurança e medicina do trabalho, em relação aos meus funcionários, fornecendo todos os
equipamentos de proteção individual (EPI’s) a seus trabalhadores e obedecer às normas de segurança
do trabalho regulamentadoras NR 18.

l) DECLARO, que examinei os projetos, memoriais descritivos, planilhas de orçamento, e demais
itens e anexos deste Edital, e que concordo integralmente com o teor destes documentos, bem como
tomou conhecimento de todas as demais informações, especificações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

m) DECLARO, que os serviços executados terão garantia pelo período de 05 anos, de acordo com o
Código Civil Brasileiro.

n) DECLARO que apresentarei caução de 5% do valor do contrato caso venha a ser vencedora
no presente certame, nas modalidades previstas em lei.

_________________, ____ de ___________ de 2026.
.........................................................................
Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome legível/Cargo)
(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA, COM
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E DEMAIS
INSUMOS NECESSÁRIOS, PARA CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES
HABITACIONAIS TÉRREAS, COM 02 (DOIS) DORMITÓRIOS E ÁREA ÚTIL DE 47,46 M²
CADA, BEM COMO MURO DE ARRIMO E CALÇADAS, NO MUNICÍPIO DE
POMPEIA/SP, NO ÂMIBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - MCMV /
FNHIS SUB-50, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO MCIDADES N. 996162/2025.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 1/2026 – PROCESSO N. 521/2026 – CONTRATO N.
XX/2026.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA, ESTADO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ n.
44.483.444/0001-09, com sede na rua Dr. José de Moura Resende, 572, Centro, 17.580-053, na cidade
de POMPEIA, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, DIOGO
MONTEFUSCO CESCHIM SILVA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n. XXX,
inscrito no CPF sob n. XXX, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa
XXX, inscrita no CNPJ sob n. XXX, com sede na rua XXX, neste ato representada por XXX, portador
da Cédula de Identidade RG n. XXX, inscrito no CPF sob n. XXX, doravante denominada
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei n. 14.133 de
2021, e suas alterações posteriores, Lei Complementar n. 126/2006, alterada pela 147/2014, e demais
legislação pertinentes, decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 1/2026, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa especializada para a execução de obras de engenharia, com fornecimento de mão de
obra, materiais, equipamentos e demais insumos necessários, para construção de 20 (vinte)
unidades habitacionais térreas, com 02 dormitórios e área útil de 47,46M² cada, bem como muro
de arrimo e calçadas, no Município de Pompeia/SP, no âmbito do programa minha casa minha
vida – MCMV/ FNHIS SUB-50, conforme termo de compromisso MCIDADES n. 996162/2025.
1.1.1. A presente contratação tem por finalidade a execução de obras de engenharia destinadas à
construção de 20 (vinte) unidades habitacionais térreas, com 02 (dois) dormitórios, incluindo a
execução de infraestrutura complementar, como muros de arrimo, calçadas e elementos de
acessibilidade, no Município de Pompéia-SP, conforme especificações constantes neste instrumento,
no Termo de Referência e demais anexos.
1.1.2. Os serviços a serem executados estão devidamente descritos no Termo de Referência.
1.2. A contratação será realizada com recursos oriundos do Termo de Compromisso MCIDADES nº
996162/2025, firmado no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV / FNHIS Sub-50,
com repasse do Governo Federal por meio do Ministério das Cidades e da Caixa Econômica Federal,
complementados por contrapartida do Município.
1.3. A execução dos serviços deverá seguir rigorosamente os projetos técnicos, planilhas
orçamentárias, memoriais descritivos, cronogramas físico-financeiros e demais documentos que
integram o presente instrumento convocatório, bem como observar as normas técnicas da Associação
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Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, diretrizes da Caixa Econômica Federal, do Ministério das
Cidades e demais legislações aplicáveis à construção civil e à habitação de interesse social.
1.4. A Contratada será responsável por toda a mão de obra, materiais, equipamentos, transporte,
instalação de canteiro de obras, bem como por todos os insumos necessários à plena execução do
objeto, incluindo a adoção de medidas de segurança do trabalho e mitigação de impactos ambientais,
especialmente quanto à gestão de resíduos da construção civil, controle de emissões e organização do
entorno da obra.
1.5. A Contratada deverá garantir a qualidade da obra executada, responsabilizando-se pela correção,
sem ônus adicional à Administração, de eventuais falhas, defeitos ou vícios construtivos identificados,
pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, contados a partir do recebimento definitivo da obra, nos termos
da legislação vigente.
1.6. O contrato será regido pela Lei Federal n. 14.133/2021, pelas normas complementares do
Município de Pompeia/SP, pelas diretrizes do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV e pelas
cláusulas estabelecidas no instrumento contratual.

CLAÚSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data subsequente ao dia de
sua assinatura, e terá duração pelo tempo de execução do contrato e será automaticamente prorrogado
quando seu objeto não for concluído no período inicialmente previsto para execução, conforme
previsão do art. 111 da Lei n. 14.133/2021.
2.2. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar o
contrato no prazo e nas condições estabelecidos no Edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e Lei n. 14.133, de 2021.
2.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e
que a justificativa seja aceita pela Administração.
2.3. A Contratada obriga-se a dar início à execução da obra licitada no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis após a emissão da Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Desenvolvimento Urbano.
2.4. Prazo de execução: estima-se o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de início da execução
dos serviços pela Contratada.
2.5. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da assinatura
do contrato e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Item Descrição dos
Serviços

Medição Quantidade
Mês

Quantidade
Anual

Valor
Unitário

Valor Anual

1

3.1. A solução proposta consiste na execução de obras de engenharia destinadas à construção de 20
(vinte) unidades habitacionais térreas, com 02 (dois) dormitórios, incluindo a execução de
infraestrutura complementar, como muros de arrimo, calçadas e elementos de acessibilidade, no
Município de Pompéia-SP.
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3.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos técnicos aprovados,
planilhas orçamentárias, memoriais descritivos e cronogramas físico-financeiros que integram o
presente processo, bem como observar rigorosamente as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas – ABNT, diretrizes da Caixa Econômica Federal, do Ministério das Cidades e demais
legislações aplicáveis à construção civil e à habitação de interesse social.
3.3. Serviços a serem execurados:
a) Implantação e preparação do canteiro de obras:

5 Instalação de canteiro de obras, com estruturas provisórias necessárias à execução dos serviços;
6 Limpeza e preparação do terreno;
7 Execução de serviços preliminares, incluindo locação da obra.

b) Execução das unidades habitacionais:
10. Execução de fundações, estruturas e elementos de sustentação;
11. Execução de alvenaria de vedação;
12. Execução de cobertura, incluindo estrutura e telhamento;
13. Instalação de esquadrias, portas e janelas;
14. Execução de instalações elétricas e hidrossanitárias;
15. Execução de revestimentos internos e externos;
16. Execução de pisos, pintura e acabamentos;
17. Instalação de louças, metais e demais componentes necessários à funcionalidade das unidades.

c) Execução de muros de arrimo:
 Execução de estruturas de contenção de solo, conforme projeto técnico;
 Utilização de materiais e técnicas adequadas à estabilização do terreno;
 Execução de drenagem, para garantir a durabilidade e segurança da estrutura.

d) Execução de calçadas e acessibilidade:
 Construção de calçadas conforme projeto urbanístico;

e) Infraestrutura complementar e finalização:
 Execução de elementos externos necessários à integração do empreendimento;
 Limpeza final da obra;
 Entrega das unidades habitacionais em condições adequadas de uso.

3.4. Quantitativos estimados:
 Unidades habitacionais: 20 unidades
 Área por unidade: 47,46 m²
 Área total estimada: 949,20 m²
 Demais quantitativos: conforme planilha orçamentária e projetos técnicos anexos

3.5. Critérios gerais de execução:
 Os serviços deverão ser executados por equipe técnica qualificada, utilizando equipamentos

adequados e materiais certificados;
 A contratada deverá manter o canteiro de obras organizado, com adequada gestão de resíduos,

controle de poeira e observância das normas de segurança do trabalho;
 Eventuais interferências com redes de infraestrutura existentes deverão ser previamente

comunicadas à fiscalização municipal;
 Deverão ser observados rigorosamente os critérios de acessibilidade, segurança e qualidade

construtiva estabelecidos nos projetos e normas técnicas;
 A obra somente será considerada concluída após o atendimento integral das especificações

técnicas e aprovação pela fiscalização.
3.6. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais, mão de obra, equipamentos e insumos
necessários à execução integral dos serviços, garantindo:
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 Conformidade técnica com os projetos executivos;
 Sinalização adequada da obra;
 Segurança dos trabalhadores e do entorno;
 Proteção ambiental e descarte adequado de resíduos.
3.7. A contratada deverá ainda apresentar, sempre que solicitado, relatórios fotográficos, registros de
controle tecnológico (ensaios), certificados de materiais, laudos técnicos e ARTs correspondentes às
etapas da obra.

CLÁUSULA QUARTA – VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. O valor total deste contrato é de R$ xxx (xxx).
4.2. A contratação decorrente desta licitação será suportada pela seguinte dotação orçamentária:
02 - PODER EXECUTIVO
02.02. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO
16.482.122.1005 - Construção de Unidades Habitacionais
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
Ficha 290 - Fonte de recurso: 05 – Federal
Ficha 291 - Tesouro

CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos serão efetuados mediante medições mensais dos serviços efetivamente executados,
devidamente aferidas e aprovadas pela fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Desenvolvimento Urbano, com base no cronograma físico-financeiro e nos preços constantes da
planilha orçamentária contratada.
5.2. As medições deverão ser apresentadas pela Contratada por meio de boletins de medição,
acompanhados dos seguintes documentos:

 Relatório descritivo dos serviços executados no período;
 Relatório fotográfico evolutivo da obra;
 Notas fiscais correspondentes;
 ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT dos serviços executados, quando

aplicável;
 Comprovação de controle tecnológico, quando exigido pela fiscalização;
 Demais documentos que venham a ser solicitados pela fiscalização municipal.

5.3. Os serviços serão medidos conforme as unidades previstas na planilha orçamentária,
considerando-se as quantidades efetivamente executadas, observando rigorosamente as dimensões,
especificações técnicas e critérios estabelecidos nos projetos e memoriais descritivos.
5.4. A liberação dos pagamentos estará condicionada:

 À aprovação formal da medição pela fiscalização municipal;
 À comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada;
 À inexistência de pendências técnicas, inconformidades ou serviços executados em desacordo

com o projeto ou especificações técnicas;
 Ao cumprimento das etapas previstas no cronograma físico-financeiro.

5.5. Os pagamentos serão realizados no prazo estabelecido no contrato, contados a partir da aprovação
da medição e da apresentação completa da documentação exigida.
5.6. Não serão medidos nem pagos serviços não previstos no contrato, nem aqueles executados em
desacordo com as especificações técnicas, até que sejam devidamente corrigidos e aceitos pela
fiscalização.
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5.7. Na hipótese de divergência entre as quantidades previstas e as efetivamente executadas, a medição
será ajustada conforme os serviços realizados e autorizados pela Administração, mediante justificativa
técnica e formalização nos autos do processo.
5.8. Os serviços serão medidos por unidade de medida contratada (m², m, unidade etc.), conforme
previsto na planilha orçamentária e em conformidade com os projetos técnicos.
5.9. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal eletrônica compatível com a
medição aprovada, e desde que a Contratada esteja com a documentação fiscal e trabalhista regular,
nos termos da legislação vigente.
5.10. A liberação do pagamento estará condicionada à:
 Aprovação da medição pela fiscalização da obra;
 Apresentação de toda a documentação técnica e fiscal exigida;
 Ausência de pendências na execução dos serviços anteriores.
5.11. Eventuais serviços adicionais, não previstos inicialmente, só poderão ser executados mediante
autorização expressa da Administração, por meio de termo aditivo contratual devidamente formalizado,
observando os limites legais.
5.12. O pagamento será efetuado no prazo estipulado no contrato, contado a partir da aprovação da
medição e apresentação da documentação completa, por meio de ordem bancária em conta indicada
pela contratada.
5.13. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal/Fatura
(Pessoa Jurídica), acompanhada do laudo de medição aprovado pelo fiscal ou gestor da obra,
devidamente atestado pelo órgão responsável, referente a cada medição.
5.14. A nota fiscal da prestação de serviços deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada do atestado
de efetiva prestação do serviço, expressamente emitido pelo engenheiro responsável pela fiscalização
dos serviços, ficando suspenso, na sua ausência, o correspondente pagamento, e ainda acompanhada
de comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes ao serviço prestado (INSS, FGTS e
ISSQN).
5.15. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a licitante
vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura
Municipal.
5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.17. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n. 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
5.18. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à Fornecedora,
ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras.
5.19. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela licitante vencedora, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
5.20. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.21. Ocorrendo atraso no pagamento das medições realizadas será atualizada monetariamente até o
efetivo pagamento.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A execução dos serviços deverá obedecer estritamente aos projetos técnicos, memoriais
descritivos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos que compõem o
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processo licitatório, bem como às normas técnicas aplicáveis e à legislação vigente.
6.1.1. A ausência de outros projetos não acarretará prejuízo para a aferição dos padrões de
desempenho e qualidade almejados, em decorrência da baixa complexidade das intervenções que serão
executadas.
6.2. Todos os serviços deverão ser executados com o fornecimento completo de mão de obra,
materiais, ferramentas, equipamentos, transporte, sinalização provisória e demais insumos necessários,
sendo de responsabilidade exclusiva da Contratada a perfeita execução do objeto.
6.3. A Contratada será responsável por:

 Implantar e manter adequada sinalização do canteiro de obras e áreas de intervenção,
garantindo a segurança de trabalhadores, moradores e usuários do entorno;

 Minimizar os impactos à população local, organizando a execução de forma a manter, sempre
que possível, o acesso aos imóveis e a circulação de pedestres;

 Manter o canteiro de obras limpo, organizado e seguro, com adequada gestão de resíduos,
controle de poeira, ruídos e demais impactos ambientais;

 Adotar integralmente as normas de segurança do trabalho, em conformidade com as normas
regulamentadoras aplicáveis, especialmente NR-18 e correlatas;

 Assegurar a correta execução das estruturas, incluindo unidades habitacionais, muros de
arrimo e calçadas, garantindo estabilidade, segurança e durabilidade.

6.4. A contratada deverá comunicar previamente à fiscalização quaisquer ocorrências que possam
impactar o andamento dos serviços, tais como condições climáticas adversas, interferências técnicas,
necessidade de ajustes de projeto ou reprogramação do cronograma.
6.5. Eventuais danos causados a terceiros, ao patrimônio público ou às redes de infraestrutura
existentes durante a execução da obra deverão ser reparados pela contratada, às suas expensas, no
prazo definido pela Administração.
6.6. A execução deverá observar padrão de qualidade e acabamento compatível com as normas
técnicas vigentes e com as exigências do programa habitacional, sendo considerada concluída somente
após o atendimento integral das especificações técnicas e aprovação formal pela fiscalização.
6.7. O descumprimento das condições acima ou a execução de serviços em desacordo com os projetos
e normas poderá acarretar glosas nas medições, exigência de refazer o trabalho, aplicação de
penalidades contratuais e, se necessário, rescisão contratual, conforme a legislação vigente.
6.8. A contratação será regida pelas disposições da Lei Federal n. 14.133/2021, pelas normas técnicas
aplicáveis à execução de obras de infraestrutura urbana e pelos termos estabelecidos neste Contrato e
no Termo de Referência.
6.9. A Contratada deverá ainda apresentar, sempre que solicitado, relatórios fotográficos, registros de
controle tecnológico (ensaios), certificados de materiais, laudos técnicos e ARTs correspondentes às
etapas da obra.
6.10. A Contratada será responsável pela execução completa e coordenada de todas as etapas previstas
no escopo da obra, de forma a garantir a compatibilidade técnica entre os sistemas implantados e
evitar retrabalhos.
6.11. O regime de execução será a empreitada por preço global, entendido como “execução da obra ou
do serviço por preço certo e total”.
6.12. O início da execução da obra deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados
da emissão da ordem de serviços pela Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do
Município de Pompeia/SP.
6.13. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem
invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que órgão contratante venha a fazer, baseada na
existência de material/produto/serviço inadequado ou defeituoso, no prazo de garantia.
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6.14. É vedada a subcontratação do objeto, sem anuência expressa da Administração, conforme
prerrogativa do art. 122, §2º, da Lei 14.1333/2021.
6.15. É, também, de inteira responsabilidade da licitante, o descarte adequado de entulhos e outros
restos provenientes da construção civil, devendo seguir rigorosamente as normas ambientais vigentes
com a finalidade de mitigar eventuais impactos que poderão ser gerados em razão da execução do
objeto.
6.16. Em caso de dúvidas, se não houver especificação em nenhum documento contratual ou padrão
existente na edificação, deverá ser consultada a fiscalização antes da execução da obra.
6.17. Somente o licitante contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto.
6.18. Prazo de execução: estima-se o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de início da execução
dos serviços pela Contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
7.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à
PREFEITURA ou à terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato,
diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à
fiscalização ou acompanhamento feito pela PREFEITURA ou por seu preposto.
7.2. Refazer, sem quaisquer ônus para a PREFEITURA, qualquer parte dos serviços decorrentes de
erros constatados de responsabilidade da CONTRATADA.
7.3. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de:
7.3.1. Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão.
7.3.2. Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste
Contrato;
7.3.3. Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros,
na execução do contrato.
7.4. À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste Contrato, bem
como pelos serviços executados por terceiros sob sua administração.
7.5. Fica a CONTRATADA obrigada de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
7.6. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais
sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços,
inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos, mantendo à disposição da
CONTRATANTE toda e qualquer documentação pertinente (ficha de registro, guias de recolhimento
dos encargos trabalhistas e previdenciários, exames admissionais e periódicos);
7.7. Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, omissão voluntária, ou
de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou sócios, nessa qualidade,
causarem a qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis, imóveis, e equipamentos deste nos
termos da legislação vigente.
7.8. Aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre a
CONTRATANTE e os profissionais que forem desempenhar os serviços;
7.9. Suportar integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de verbas, indenizações, direitos e
quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e demais decisões, relativos a reclamações
trabalhistas, bem como em decorrência de processos judiciais cíveis e/ou trabalhistas de qualquer
natureza, que sejam eventualmente instaurados ou ajuizados em desfavor da Prefeitura por sócios, ex-
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sócios, funcionários ou ex-funcionários da CONTRATADA, sendo que em tais casos a
CONTRATADA requererá em juízo a exclusão da CONTRATANTE do feito;
7.10. Atender fielmente as exigências constantes do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações da CONTRATANTE:
8.1.1. Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do Contrato,
considerando a natureza dos mesmos;
8.1.2. Efetuar os pagamentos conforme disposto na Cláusula Quinta; e
8.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o
contrato e seus anexos.
8.1.4. Notificar a CONTRATADA quando necessário, fixando-lhe prazo sobre irregularidade
encontrada no objeto, assim como da aplicação de eventuais penalidades;
8.1.5. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto licitado;
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução deste objeto, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.3. Atestar as notas fiscais emitidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo disposto nos arts. 124 e seguintes da Lei n.
14.133, de 2021.
9.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial,
atualizado do contrato.
9.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n. 14.133, de 2021).
9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
10.1. A fiscalização do contrato será conduzida pelo Sr. Alex Batista dos Santos.
10.2. A gestão do contrato será conduzida pela Sra. Camila Ribeiro Nogueira Suga - Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano.
10.3. As atribuições do Gestor e do Fiscal do Contrato estão previstas nos art. 21 e 22 do Decreto
Municipal n. 6.158, de 9 de fevereiro de 2024.
10.4. O Gestor do Contrato poderá requerer à CONTRATADA a complementação, a retirada imediata
ou a substituição de pessoal sempre que constatar fatos como deficiência numérica, comportamento
impróprio ou falta de qualificação para o desempenho das tarefas de acordo com o contratado ou
programado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e
11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
11.2.1. Advertência;
11.2.2. Multa;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no
inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
11.5. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
11.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
11.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta
Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
11.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise
jurídica.
11.9. As sanções previstas nos incisos 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.4 do item 11.2., poderão ser aplicadas
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cumulativamente com a prevista no 11.2.2.
11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.11. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133. de 2021).
11.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei n. 14.133. de
2021).
11.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n. 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.16. Na aplicação das sanções serão consideradas:
11.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.16.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e
11.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.17. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras Leis de Licitações e
Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846,
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.18. A personalidade jurídica da fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n. 14.133, de 2021).
11.19. A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art.
161 da Lei n. 14.133, de 2021).
11.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21.
11.21. Os débitos da fornecedora para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora Administração, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME n. 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS
SERVIÇOS
12.1 - A obra deverá ser executada obedecendo a Planilha Orçamentária, Memoriais Descritivos,
Cronograma Físico-Financeiro, Projetos e Relatórios Técnicos, e a Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano elaborará laudo de aceitação da obra, determinando ao
Contratado substituir ou refazer, às expensas deste, aqueles serviços que apresentarem qualquer
irregularidade ou vierem a ser recusados.
12.2 - Prazo de Entrega dos serviços: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da Ordem de
Serviço, na forma do art. 111 da Lei n. 14.133/21. Caso a Contratada deixe de cumprir as exigências
da presente licitação, ficará sujeita às sanções previstas na Lei de Licitações.
12.3. Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestadas pela CONTRATANTE, será
recebida por uma Comissão de Vistoria ou por servidor especialmente designado que lavrará o
“TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO”.
12.4. O “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO” somente será lavrado se todos os serviços da
obra estiverem concluídos e aceitos pela CONTRATANTE; do contrário, será lavrado “TERMO DE
NÃO RECEBIMENTO”, anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA,
depois de atendidas todas as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra.
12.5. Após a expedição do “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO”, a CONTRATADA terá o
prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação à CONTRATANTE da CND da obra expedida pelo
INSS, ocasião em que será expedido “TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO”.
12.6. O prazo máximo para apresentação da Certidão será de 15 (quinze) dias contados da data da
emissão do “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO”, decorrido o qual a CONTRATANTE
emitirá o “TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO”.
12.7. A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de 05 (cinco) anos, contados a partir do
recebimento da obra, a reparar, às suas custas, qualquer defeito quando decorrente de falha técnica
devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos
trabalhos executados, conforme preceitua o art. 618 do Código Civil Brasileiro.
12.8. Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO não eximirão a
CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do Contrato e da legislação em vigor.
12.9. A obra não entregue, de acordo com a Concorrência, não será aceita, com ressarcimento por
parte da Contratada dos prejuízos causados a esta Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA
13.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, a Contratada deverá apresentar
garantia junto à Prefeitura Municipal de Pompeia/SP, em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura
do contrato, de 5% (cinco por cento) do valor da contratação, sob a forma de qualquer das
modalidades seguintes (art. 96, §1º, incisos I a IV, da NLLC):
I – Caução em dinheiro ou em Títulos da dívida pública;
II - Seguro Garantia;
III – Fiança Bancária;
IV - Título de capitalização.
13.2. A garantia prestada deverá ter prazo de validade correspondente a todo o período de vigência do
contrato, e somente será restituída à Contratada após o cumprimento integral das obrigações assumidas
e a emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras por parte da Prefeitura Municipal de
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Pompeia/SP.
13.3. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá a Contratada
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação,
retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela
correspondente.
13.4. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, a
Contratada, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial,
no mesmo percentual previsto.
13.5. Caso a Contratada opte pela modalidade de seguro-garantia, o prazo para apresentação será de 1
(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
13.6. A garantia deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, inclusive quando
houver aditivo.
13.7. A Contratada deverá ter apresentado o Termo de Compromisso relativo à Garantia Caucionária –
DECLARAÇÃO DE GARANTIA DO CONTRATO.
13.8. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, conforme dispõe o Artigo 100 da Lei Federal n. 14.133/21.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIDA DA OBRA
14.1. O prazo de garantia será de 5 (cinco) anos, em conformidade com o art. 140, § 6º, da Lei
14.133/2021.
14.2. O recebimento definitivo do objeto pela Administração não eximirá a Contratada, pelo prazo
supramencionado, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação
do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, a Contratada ficará
responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS OBRAS E
SERVIÇOS
15.1. Mediante aviso expresso, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a Administração poderá,
a seu exclusivo critério, suspender total ou parcialmente a execução das obras e serviços, hipótese em
que pagará à Contratada o valor das obras e serviços regularmente executados até a data comunicada
para início da suspensão.
15.2. A comunicação para reinício das atividades deverá ser feita por escrito pela Contratante e a
Contratada disporá do prazo de 10 (dez) dias para a sua retomada, a contar do recebimento da
comunicação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO
16.1. Os valores ora acertados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano. (§1º do art. 2º
da Lei Complementar n. 10.192/2001).
16.2. Após o interregno de um ano, poderá ser concedido o reajustamento de preços, a ser analisado
pela Administração (período de 1 ano: com data-base vinculada à data do orçamento estimado), caso
o atraso da obra seja justificado.
16.2.1. Para o reajuste será utilizado o índice IPCA, sendo exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
16.2.2. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
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forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
16.2.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
16.3. Os preços somente serão revisados para fins de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do
contrato tal como pactuado (devidamente comprovado através de documentos idôneos), nos termos do
artigo 124, II, alínea “d”, da Lei n. 14.133/2021.
16.3.1. Prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de
até 30 (trinta) dias (art. 92, inciso XI, da Lei n. 14.133/2021).
16.3.2. A revisão de preços será realizada por aditivo contratual.
16.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n. 14.133, de 2021).

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
17.1. A CONTRATADA, além das condições e especificações previstas nos Projetos, Relatórios
Técnicos, Memoriais Descritivos e neste contrato, obriga-se a:
a) Cumprir todas as obrigações constantes nos referidos documentos, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto;
b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação (art. 92, inciso XVI, da Lei n. 14.133/2021);
c) A Contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz; (Art. 92, XVII da Lei 14.133/2021);
d) Fornecer à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento da
Ordem de Serviço, uma via quitada da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, formalizada
pelo CREA-SP, sob pena de rescisão do contrato;
e) Executar as obras e serviços de acordo com as especificações e boas normas de higiene e segurança,
com o fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários;
f) Remover todos os materiais do local, como entulhos e outros inservíveis, de modo a deixar o local
limpo;
g) Responsabilizar-se totalmente pela guarda, vigilância e manutenção dos materiais, ferramentas,
equipamentos e canteiro de obras;
h) Confeccionar, instalar e preservar, às suas expensas, desde o início até a entrega definitiva da obra,
a placa da obra, conforme dizeres fornecidos pela Contratante;
i) Manter os veículos e maquinários disponibilizados para a execução dos serviços devidamente
identificados e com a informação de que estão prestando serviços à Prefeitura Municipal de
Pompeia/SP, conforme legislação municipal vigente;
j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato;
k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados;
l) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
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entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
m) Entregar os serviços nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel
cumprimento das obrigações pactuadas;
n) Designar preposto, aceito pela Contratante, para representá-la durante a vigência do Contrato;
o) A Contratada deverá apresentar a(s) nota(s) fiscal (ais), para a liquidação e pagamento da despesa,
por parte da Contratante;
p) A empresa Contratada deverá substituir, sem qualquer custo, serviços executados, entregues em
desacordo com o edital e anexos, bem como a proposta apresentada, mesmo depois de recebidos, no
mesmo prazo de execução, contado a partir da notificação forma do problema em questão;
q) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei por quaisquer danos e/ou
prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou prepostos;
r) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, tributários, administrativo e
civil, decorrentes da execução do objeto deste contrato, no que se refere aos seus próprios funcionários,
não acarretando responsabilidade de espécie alguma para a Contratante;
s) A responsabilidade da Contratada é integral para com a execução do objeto do presente contrato,
nos termos do Código Civil Brasileiro sendo que a presença da fiscalização da Prefeitura não diminui
ou exclui essa responsabilidade;
t) Correrão por conta da Contratada:
t.1) Exclusivamente todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência da contratação da
empreitada, objeto desta licitação;
t.2) As contribuições devidas à Seguridade Social;
t.3) Exclusivamente todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de acidentes de
trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias;
u) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
v) Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas direta e indireta da execução dos serviços
objeto do presente instrumento contratual;
w) A Contratada não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o fornecimento, objeto do
presente Contrato, sem a prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena de rescisão deste
Contrato;
x) A Contratada garantirá a entrega dos serviços de acordo com as normas técnicas e legislação em
vigor.
y) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
z) Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991;
a.a.) A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD (Lei nº
13.709/2018), suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto
descrito no instrumento contratual. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total
responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser
causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos
dados compartilhados.
17.2. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e no presente Contrato;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
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definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento/execução do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte
diferenciada de recursos, nos termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021;
f) Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Aplicar penalidades à contratada por descumprimento das cláusulas contratuais, nos termos da lei.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
18.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
18.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;
18.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
18.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
18.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
Contratado;
18.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
18.1.6. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
18.1.7. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
18.1.8. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
18.1.9. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.
18.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
18.2.1.- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
18.2.2.- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
3 (três) meses, sem justificativa;
18.2.3. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;
18.2.4. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
18.2.5. não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
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relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
18.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 18.2.2, 18.2.3 e 18.2.4 do § 2º deste artigo
observarão as seguintes disposições:
18.3.1. não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
18.3.2. assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “i” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n. 14.133/2021.
18.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei n. 14.134/2021 deverão ser notificados
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
18.5. A extinção do contrato poderá ser:
18.5.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
18.5.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
18.5.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
18.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
18.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.
18.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:
18.8.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio
da Administração;
18.8.2. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
18.8.3. execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando
cabível.
18.8.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
18.8.5. A aplicação das medidas previstas nos itens 18.8.1 e 18.8.2 ficará a critério da Administração,
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
18.8.6. Na hipótese do item 18.8.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro de
Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.

h
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES
19.1. O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos pela Lei Federal
de Licitações n. 14.133/21 e demais alterações posteriores:
19.1.1. Unilateralmente pela Administração:
19.1.2. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
aos seus objetos.
19.1.3. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei.
19.2. Por acordo entre as partes:
19.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
19.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou material, bem
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos
contratuais originais;
19.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obras ou serviço;
19.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
19.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 12.1.1, o contratado será obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO
20.1. A presente contratação filia-se ao Edital de Concorrência Eletrônica n. 1/2026, e deverá ser
interpretada em sua consonância, regida pela Lei Federal n. 14.133/21.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –- PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
21.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados
pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento desta Ata de
Registro de Preços, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a
terceiros estranhos a esta futura contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO
22.1. As partes signatárias deste Contrato elegem a Comarca de Pompeia, Estado de São Paulo, com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e
forma, na presença de duas testemunhas.

Pompeia/SP, ___ de _______________ de 20___.

Contratante:
Contratada:
Testemunhas:
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